
 

A ocupação da região de Palmas teve início a partir de 1836 quando as primeiras expedições foram 

organizadas com o objetivo de conquistar os índios, extrair ouro e povoar o território. Esta ocupação teve 

papel fundamental na disputa entre o Brasil e a Argentina pela posse das terras dos Campos de Palmas, que 

teve resolução favorável ao Brasil em 1895. 

A Assembleia Legislativa da Província do Paraná cria em 1855 a Freguesia do Senhor Bom Jesus dos 

Campos de Palmas, na região de Guarapuava. Mais tarde, em 1877, a freguesia é elevada à categoria de vila 

com o nome de Palmas e à condição de cidade no dia 12 de dezembro de 1896. 

 

 

PALMAS 

O MUNICÍPIO E A COMARCA 

BRASÃO DE PALMAS 



A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Palmas foi criada pela Lei Estadual nº 586 de 16 de abril de 1880 e instalada no dia 03 de 

março de 1890. O primeiro Juiz de Direito titular da nova comarca foi o Dr. Antonio Bley. De entrância 

inicial compreende, além da sede, os Serviços Distritais de Coronel Domingos Soares, José Frederico 

Teixeira Guimarães, Padre Ponciano. 

O Foro Judicial é composto de duas varas judiciais e Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, 

Avaliador e Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas acumulando precariamente o Tabelionato de 

Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; e Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais 

acumulando precariamente o Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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